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Resumo 
O presente trabalho teve como objetivo realizar um estudo de avaliabilidade (EA) da Rede de Formação de Recursos Hu-
manos (RFRH) da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministério da Saúde (MS), considerando a descrição da 
intervenção, o desenvolvimento do modelo lógico do programa e do modelo teórico da avaliação, bem como a identificação 
das perguntas para o estudo realizado posteriormente. Foram utilizadas as abordagens qualitativa e quantitativa, com base 
no sistema dos sete elementos. Para operacionalizar o estudo foram feitas análise documental, entrevistas e discussão com o 
gestor e os técnicos da Coordenação Geral para o Desenvolvimento da Epidemiologia (CGDEP) da SVS do MS. Foi realizada 
análise de conteúdo por meio das categorias definidas pelas dimensões estabelecidas no modelo lógico da intervenção. A 
principal meta da RFRH foi alcançada com a proposta e formulação de 25 cursos de pós-graduação na área de Vigilância em 
Saúde. Por meio da análise documental foi possível estabelecer o modelo lógico do programa identificando os componentes: 
político, organizacional, implantação e efeito. Foi possível identificar que novos desafios são apresentados à vigilância diante 
das novas atividades e responsabilidades dos serviços, decorrentes da descentralização, criação da SVS e do surgimento 
de novas epidemias. O EA foi apresentado em oficinas de trabalho para a pactuação das perguntas avaliativas e dos 
modelos, lógico e teórico.

Palavras-chave: Avaliação, Formação de Recursos Humanos,vigilância

Abstract 
This study aimed to conduct an availability study (AS) of the Human Resources Formation Network of the Secretary of Health 
Surveillance of the Ministry of Health, considering the description of the intervention, the development of the logical model 
of the program and the theoretical model of evaluation as well as the identification of the questions related to the evaluation 
study later conducted. Qualitative and quantitative approaches were used based on the seven elements system. In order to 
operate the study, interviews, documentary analysis and debates with the manager and technicians of the General Coordina-
tion for the Development of Epidemiology were made. Content analysis was performed using the categories defined by the 
dimensions established in the logical model of intervention. The main goal of the network was reached with the proposal and 
formulation of 25 post graduation courses in the Health Surveillance area. Through documentary analysis it was possible to 
establish a logical model of the program, identifying the political, organizational, implementation and effects components. 
We also identified new challenges that are presented to the [health] surveillance when taken on account the new activities 
and responsibilities of the services resulted from the decentralization, the creation of the Secretary of Health Surveillance and 
the breakthrough of new epidemics. The AS was presented in workshops in order to adjust the evaluative questions and the 
logical and theoretical models.
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Introdução 
A descentralização do sistema de saúde lança novos desa-

fios e necessidades aos Serviços de Vigilância em Saúde (SVS) 
e cria uma nova forma de custeio da saúde pública, com o 
estabelecimento de tetos de financiamento – Teto Financeiro 
de Epidemiologia e Controle de Doenças (TFECD) – para 
as ações de epidemiologia, prevenção e controle e define as 
atribuições de cada esfera do governo. (Brasil, 1999a; 1999b).

Para ter acesso aos recursos do TFECD, os estados e 
municípios precisaram solicitar uma habilitação específica, 
demonstrando ter capacidade de assumir os papéis definidos 
pela gestão descentralizada. Com esse propósito, foi publica-
da a Portaria do Ministério da Saúde (MS) nº 1.399 e nº 950, 
de 1999 (Brasil, 1999a; 1999b), estabelecendo os tetos finan-
ceiros e a contrapartida para todas as unidades da federação, 
para a execução das ações de ECD, definidos a partir do perfil 
epidemiológico e das dificuldades operacionais, em vigência 
até 28 de junho de 2004. Como instrumento técnico gerencial, 
a Programação Pactuada Integrada de Epidemiologia e Con-
trole de Doenças (PPI-ECD) pressupõe elaboração ascenden-
te, acompanhamento sistemático e avaliação de resultados, 
visando dimensionar a efetividade das ações desenvolvidas. 

O processo de construção da Rede de Formação de Recur-
sos Humanos (RFRH) da Secretaria de Vigilância em Saúde do 
Ministério da Saúde (SVS/MS), conduzido pela Coordenação 
Geral para o Desenvolvimento da Epidemiologia (CGDEP) 
dessa secretaria, teve início em 2002 (Brasil, 2002), com des-
taque para a epidemiologia nos serviços de saúde decorrente 
do processo de consolidação do Sistema Único de Saúde 
(SUS): a reorganização dos serviços; a redefinição formal dos 
papéis dos vários níveis dos Serviços de Saúde quanto às ações 
de epidemiologia e de controle de doenças e o processo de 
reestruturação do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde. 
Nessa ocasião, verificou-se uma heterogeneidade da situação 
de saúde e da oferta de cursos de pós-graduação no país. Entre 
as recomendações estavam o diagnóstico das necessidades de 
capacitação para os profissionais da área de vigilância, rede-
finição de conteúdos dos cursos da área de Saúde Pública, 
adaptando às necessidades e à nova realidade da vigilância em 
saúde, definição da clientela e modalidade de formação.

A CGDEP/SVS iniciou, em 2002, um processo de discus-
são com atores das três esferas de gestão e instituições de ensi-
no e pesquisa para envolvê-los na proposta de construção da 
RFRH, visando à consolidação do SUS. O principal objetivo 
foi mobilizar atores importantes na construção de uma políti-
ca de capacitação de profissionais da área de saúde, inseridos 
nos serviços. 

Com a constituição e o desenvolvimento das atividades da 
rede, a CGDEP/SVS identificou a necessidade de avaliar a im-

plantação da RFRH, por: (a) ser uma experiência inovadora 
na SVS: parcerias entre instituições de ensino superior (IES) 
e entre estas e as secretarias de saúde, priorizando a formação 
de recursos humanos em regiões carentes de centros forma-
dores; (b) envolver alto investimento técnico e financeiro; (c) 
ter experiências anteriores não avaliadas; e (d) haver necessi-
dade de acompanhar a implantação e a reorganização que esse 
projeto pode ou não alcançar. Foi proposta uma avaliação que 
possibilitasse a percepção de mudança, na perspectiva de or-
ganização do projeto e a reorientação da própria intervenção. 

Para o primeiro momento, processo da criação e constru-
ção da RFRH, foi realizado o EA como a etapa inicial de uma 
avaliação formativa. Os objetivos eram descrever o programa, 
identificando-se objetivos, metas e recursos; desenvolver os 
modelos, lógico e teórico do programa, e propor as perguntas 
para a avaliação.

Estudo de avaliabilidade
O EA é constituído por um conjunto de procedimentos que 

precedem a etapa da avaliação. São considerados fundamen-
tais para a caracterização do processo de avaliação apontando 
para sua utilidade e oportunidade. O EA permite que a etapa 
seguinte, avaliação propriamente dita, seja desenvolvida com 
maior facilidade, maximizando seus potenciais e favorecendo 
também a racionalização de recursos, frequentemente escassos 
para o processo avaliativo. O EA busca, através de avaliações e 
críticas, uma descrição coerente de um plano para a avaliação 
que se seguirá, tornando-a mais consistente e com maior credi-
bilidade. O EA de um programa vai determinar o quão avaliável 
esse é naquele momento, ajudando a determinar os propósitos 
e o foco avaliativo, permitindo um entendimento aprofundado 
sobre o programa e apreciação prévia acerca das possibilidades 
de avaliação (Thurston e Ramaliu, 2005; Natal, 2007). 

Foi proposto, para o EA, um sistema que apresenta sete 
elementos para serem descritos: (a) descrição do programa 
identificando as metas, os objetivos e as atividades que o 
constituem; (b) identificar e rever os documentos disponíveis 
no programa; (c) modelagem (modelo lógico do programa – 
MLP) dos recursos disponíveis, programa de atividades pre-
tendidas, impactos esperados e conexões causais presumidas; 
(d) supervisão do programa, ou obtenção de um entendimento 
preliminar de como o programa opera; (e) desenvolvimento 
de um modelo teórico da avaliação (MTA); (f) identificação 
de usuários da avaliação e outros principais envolvidos; e (g) 
obtenção de um acordo quanto ao procedimento de uma ava-
liação (Thurston e Potvin, 2003(a); Thurston; Ramaliu, 2005). 

Uma descrição completa do programa, os modelos lógico 
e teórico, as questões fundamentais a serem abordadas pela 
avaliação, um plano de avaliação e o acordo entre as partes in-
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teressadas sobre todos eles, são os produtos desejados de um 
EA. O modelo teórico da avaliação é apenas uma represen-
tação da realidade. Já a ideia de modelo lógico do programa 
remete mais ao esquema de programação, trabalhando com 
metas de produção, atividades, produtos e recursos.

Os produtos de um EA podem facilmente tornar-se uma 
proposta de avaliação formal do programa, pois é importante 
ressaltar que recursos para a avaliação são disponíveis após 
o programa em andamento e o EA poderia preencher esse 
lacuna (Thurston et al., 2003; Thurston e Ramaliu, 2005).

Em 1977, já se recomendava que o EA devesse ser con-
duzido em primeiro lugar, como uma pré-avaliação (Wholey, 
1977). Esse autor definiu como o objetivo do EA identificar em 
que medida os objetivos são mensuráveis e se esses objetivos 
eram partilhados pelos principais interessados, se a estrutura 
e recursos eram razoáveis e suficientes para atingir os objeti-
vos, e se os gestores do programa iriam utilizar os resultados 
das avaliações do programa. Como método, sugeria entrevis-
tas com gestores e técnicos, observação não participativa de 
programas em operação com visitas ao local, e a análise dos 
documentos do programa.

Na revisão realizada no período de 1986 a 2006 (Trevisan, 
2007), foram localizados 23 estudos de avaliabilidade, sendo 
12 do período de 2001 e 2006, identificando um aumento 
na utilização desses estudos. Verificou-se que os resultados 
frequentemente observados na literatura incluem o esclareci-
mento dos objetivos do programa e as metas, desenvolvimento 
da teoria do programa incluindo o modelo lógico e as medi-
das de desempenho, sensibilização das partes interessadas e 
compreensão do programa. 

A maioria dos estudos utilizou as metodologias recomen-
dadas na literatura sobre EA, como: análise de documentos 
(propostas de financiamento, folhetos, regulamentos, legis-
lação, relatórios de avaliação anterior, atas de reuniões), en-
trevistas com partes interessadas (por exemplo, o pessoal do 
programa, os participantes, funcionários da agência, os políti-
cos), e visitas a sites (Trevisan, 2007). Em todos os estudos foi 
mantido o propósito do EA: a possibilidade de avaliação do 
programa, sendo que em 17 estudos o EA era de uso para fins 
de avaliação formativa. Esses estudos utilizaram o processo 
de EA para desenvolver, esclarecer, ou modificar o programa. 
A ampla participação dos interessados foi muitas vezes uma 
característica fundamental nesses casos. Além disso, três es-
tudos utilizaram o processo de EA com o objetivo de elaborar 
um plano de avaliação ou alterar um plano já existente. 

Thurston et al. (2003), em estudo com Graham e Har-
field, usaram um quadro no EA desenvolvido por Thurston 
em 1991. Os autores concluíram que o modelo (sete passos) 
pressupõe que todos os programas e propostas são avaliáveis 

a menos que a gerência do programa decida em contrário e, 
em vez disso, se o programa não pode ser descrito adequada-
mente em um EA breve, o avaliador irá conduzir um EA em 
um plano de avaliação formativa.

Matthews et al. (2001), fizeram referência a um modelo 
desenvolvido em monografia por Van Voorhis e Brown em 
1996. Como indicado pelos autores, o modelo mantém quatro 
etapas: (a) identificar o objetivo e delimitar a avaliação, (b) 
desenvolver um modelo lógico que descreva as metas e os 
objetivos do programa, a teoria subjacente ao programa, (c) 
validar o desenho do programa por meio de entrevistas e gru-
pos focais, e observações das atividades do programa, e (d) 
preparar um relatório que detalhe os resultados da avaliação 
e forneça recomendações adequadas e recomendações para 
avaliações futuras ou para o programa. 

O modelo mantém como foco central o uso de EA para 
desenvolvimento de programa ou mudança. Vanderheyden et 
al. (2006) desenvolveram uma abordagem de três fases para 
a realização de um EA de uma rede de investigação médica. 
Essas fases incluem o desenvolvimento preliminar de um mo-
delo lógico do programa, conciliando o modelo lógico com 
grupos interessados, bem como o desenvolvimento de um 
plano de avaliação. 

Outra tendência encontrada na revisão de Trevisan (2007) 
é o uso de EA para fins de avaliação formativa no atendimento 
das necessidades de informação dos agentes do programa. 
Embora o EA continue a ser utilizado para sua finalidade ori-
ginal de determinar a disponibilidade de um programa para 
avaliar o impacto, 17 dos 23 artigos apresentados de estudos 
de EA eram, pelo menos em parte, concebidos para desempe-
nhar uma função de avaliação formativa. 

Tendências encontradas nesta revisão é que o EA está 
sendo cada vez mais utilizado e publicado em uma variedade 
de disciplinas, muitas vezes para fins de avaliação formativa. 
Dadas essas conclusões sobre o estado atual da prática do EA, 
as seguintes recomendações são oferecidas: os EA devem ser 
claros sobre o modelo utilizado e conectar os dados recolhi-
dos com as etapas do modelo.

No Brasil, também são cada vez mais frequentes os estu-
dos de avaliabilidade. Nos estudos nacionais, identificados e 
disponíveis eletronicamente, o objetivo principal foi a des-
crição do programa, incluindo a identificação de objetivo e 
com a intenção de uma avaliação futura. Todos utilizaram 
abordagem qualitativa e/ou quantitativa e análise documental 
e entrevistas com informantes-chave (Natal, 2006; Freitas, 
2006; Okamura et al., 2007; Ferreira e Silva, 2008; Paulino, 
2008) (Quadro 1).

Diante desse contexto, a presente pesquisa teve como 
objetivo realizar um EA da RFRH – SVS/MS considerando 
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a descrição da intervenção, o desenvolvimento do modelo 
lógico do programa e do modelo teórico da avaliação bem 
como a identificação das perguntas para o estudo de avaliação 
realizado posteriormente.

Metodologia
Neste estudo, assumiu-se a definição de intervenção e de 

programa como sinônimos para descrever o objeto da ava-
liação, entendidos como qualquer ação organizada em saúde 
pública com fixação de metas, utilizadas para julgamento da 
performance ou com propósitos comparativos (Natal, 2006).

Foi realizado um EA, com abordagem qualitativa baseado 
no sistema dos sete elementos proposto por Thurston e Ra-
maliu (2005). 

Para operacionalizar o estudo foi feita análise documental, 
entrevistas e discussão com o gestor e os técnicos da CGDEP/
SVS/MS, no período de junho a dezembro de 2007. Foram 

utilizados os seguintes documentos da MS/SVS/CGDEP: do-
cumentos gerais da SVS do MS – 22 documentos: relatórios, 
portarias, edital, parecer técnico, análise técnica, termo de 
compromisso, relatório de execução financeira, planilhas com 
sínteses das pactuações realizadas em oficinas de trabalho. Os 
documentos das IES – 3 documentos: relatório da execução 
orçamentária e financeira, relatório de atividades e termo de 
adesão e formulário das IES.

Foi realizada análise de conteúdo por meio das categorias 
definidas pelas dimensões estabelecidas no modelo lógico da 
intervenção. Evidência documental e consistência aos núcleos 
discursivos foram utilizadas para estabelecer um gradiente de 
implantação dos cursos da rede. 

Foram também realizadas três entrevistas com o gestor e 
dois técnicos da CGDEP/SVS/MS; uma oficina de trabalho 
com o Grupo Assessor da CGDEP/SVS/MS para apresentar 
os modelos teóricos e lógicos, bem como os indicadores para 
a avaliação da RFRH. 

Quadro 1 - Estudos de avaliabilidade realizados no Brasil, identificados até o ano 2009

Autor Projeto Objetivo Técnicas de coleta
Natal, S., 2006 Primeira etapa da avaliação 

formativa do fortalecimento 
da capacidade técnica das 
Secretarias Estaduais de Saúde 
(SES) em Monitoramento e 
Avaliação da Atenção Básica - 
Componente III

Envolvimento dos interessados, 
descrição do projeto e desenho 
do estudo, incluindo os modelos, 
lógico e teórico, plano de 
avaliação formativa

Análise documental e entrevistas

Freitas, K.B., 2006 O Programa Brasil Afro atitude: 
estudos de avaliabilidade na 
Universidade de Brasília

Desenvolver um modelo para 
avaliação da implantação do 
Teste Rápido para o diagnostico 
do HIV

Análise documental e entrevistas

Okamura, M. et al, 2007 Modelo de avaliabilidade da 
implantação do teste rápido 
para diagnóstico do HIV no 
Amazonas: lições aprendidas. 
In: Carmen de Barros Correia 
Dhalia; Ximena Pamela 
Díaz-Bermúdez. (Org.). Teste 
Rápido - Por que Não ? Estudos 
que contribuíram para a política 
de ampliação da testagem para o 
HIV no Brasil

Desenvolver um modelo para 
avaliação da implantação do 
Teste Rápido para o diagnostico 
do HIV

Análise documental, entrevistas

Ferreira, L.R.L. e Silva, L.M.V., 
2008

Ampliação do acesso à atenção 
oftalmológica: um estudo sobre
a avaliabilidade da campanha 
“De Olho na Visão”, Goiás, 2004

Identificar as áreas prioritárias 
para avaliação sistemática da 
Campanha “De Olho na Visão”, e 
elaborar o modelo lógico para a 
avaliação com identificação das 
dimensões e critérios

Análise documental, entrevistas

Paulino, G. 2008 Monitoramento estadual 
da Programação Pactuada 
e Integrada e de Vigilância 
em Saúde: um estudo de 
avaliabilidade

Descrever a prática de 
monitoramento da PPI-
VS, esclarecer objetivos 
e desenvolver o ML do 
Monitoramento Estadual da 
PPI-VS.

Análise documental, entrevistas

PPI-VS: Programação Pactuada Integrada da Vigilância em Saúde.
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Resultados
No Quadro 2 são apresentados os resultados segundo 

os sete elementos propostos (Thurstson e Ramaliu, 2005). 
Entretanto, como essa forma de apresentação não permite o 
detalhamento necessário dos elementos 2, 3, 4 e 5, eles serão 
apresentados a seguir.

Revisão dos documentos – concepção e construção da 
RFRH 
A construção da RFRH ocorre em momentos anteriores 

à criação da SVS no MS. O processo é iniciado pelo Centro 
Nacional de Epidemiologia da Fundação Nacional de Saúde 
– Cenep/Funasa e desenvolvido e concluído pela SVS. Entre 
2002 e 2004 foram identificadas as necessidades para a cons-
trução da RFRH, estabelecidos os princípios da rede, consti-
tuído o Grupo Assessor e criada a proposta de currículo dos 
cursos e módulo comum e todos os critérios para a seleção e 
contratação das IES.

O acordo de financiamento do Banco Mundial do projeto que 
objetiva o estabelecimento do Sistema Nacional de Vigilância em 

Saúde (VIGISUS) possibilitou as capacitações dos profissionais de 
saúde. Na implantação do VIGISUS I já haviam surgido discus-
sões sobre como e o quê fazer para efetivamente dar qualidade ao 
processo de descentralização da área de vigilância, e o VIGISUS 
tinha como um dos objetivos o fortalecimento da capacidade 
de gestão na área de vigilância em saúde; houve, portanto, uma 
influência quando do acordo com o Banco Mundial.

A definição de prioridades ficou a cargo do Ministério 
da Saúde, com a participação da Funasa, inicialmente, e da 
SVS em seguida. O Banco Mundial foi responsável pelo apoio 
financeiro: por meio de empréstimo, viabilizou o processo. O 
VIGISUS foi um grande fomentador de formação de recursos 
humanos da SVS.

O financiamento foi decidido em 2002, por meio dos 
recursos do VIGISUS 2. A motivação foi os desafios da des-
centralização criando novas necessidades dos SVS, nas três 
esferas governamentais.

Na Figura 1 destacam-se os principais momentos do 
processo de construção da RFRH em Vigilância em Saúde 
conduzido pela CGDEP/SVS/MS.

Quadro 2 - Resultados do estudo de avaliabilidade da Rede de Formação de Recursos Humanos – SVS/MS segundo os sete elementos de 
Thurston e Ramaliu (2005). Brasil, 2008.

Elementos Resultado
(1) metas, objetivos, e atividades que 
constituem o programa

Meta: contratar 25 cursos de pós-graduação
Objetivo: formular e executar as propostas de formação da Rede de Formação da área 
de Vigilância em Saúde propondo 25 cursos de pós-graduação: mestrado profissional e 
especializações e constituir uma infraestrutura básica de formação nacional

(2) revisão dos documentos Ver a seguir a descrição da concepção e construção da RFRH.
A rede permitiu que se fizesse uma espécie de plataforma de centros acadêmicos e outras 
organizações que pudessem estruturar cursos de formação de pessoal voltados para as áreas 
específicas. A diversidade do Brasil é muito grande e há demandas para a região Norte, para a 
região Nordeste, para região Centro-Oeste, que são as áreas prioritárias, e algumas demandas 
apresentadas também para região Sudeste e para região Sul. Então, no primeiro momento foi 
feita uma concentração de esforços para suprir um pouco as necessidades mais sentidas das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e foram organizadas duas especializações voltadas 
para essas regiões. 

(3) modelagem dos recursos disponíveis, 
programa de atividades pretendidas, 
impactos esperados e conexões causais 
presumidas

Descrição do programa explicitando os componentes, as atividades e seus efeitos. Essa 
descrição é fundamental para determinar a lógica do programa e seus objetivos e demonstrar 
sua racionalidade.
Ver detalhes do Modelo Lógico do Programa, no texto

(4) supervisão do programa, ou obtenção 
de um entendimento preliminar de como 
o programa opera;

Realização de oficinas de pactuação com participação das Instituições de Ensino Superior, 
FioCruz, IMIP.
Ver a seguir a descrição do processo de implantação da RFRH, no item Revisão de 
Documentos.

(5) desenvolvimento de um modelo de 
programa avaliável; impactos esperados e 
conexões causais presumidas

Construção de um modelo teórico, explicitando como se espera que o programa exerça sua 
influência, uma pluralidade metodológica, contemplando a contextualização organizacional 
e a existência de dispositivos institucionais que regulamentem o processo de avaliação, 
garantindo qualidade e utilidade do produto final
É considerada uma etapa crucial, para a apreciação da avaliabilidade, o desenvolvimento do 
modelo teórico da avaliação.
Ver detalhes do Modelo Teórico da Avaliação, no texto

(6) identificação de usuários da avaliação 
e outros principais envolvidos;

Foram identificados: os gestores da CGDEP, e dos diversos departamentos da SVS. Também as 
Instituições de Ensino Superior e Secretarias de Saúde e os profissionais capacitados.

(7) obtenção de um acordo quanto ao 
procedimento de uma avaliação;

A própria CGDEP solicitou uma avaliação e foi realizado um estudo de caso para a avaliação 
da implantação da RFRH, em fase final de análise e elaboração do relatório.

RFRH: Rede de Formação de Recursos Humanos; CGDEP: coordenação geral para o desenvolvimento da epidemiologia. 
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Pode-se verificar que o processo foi longo, iniciou-se em 
final de 2002 e em 2004 se concluiu com os estabelecimentos 
dos critérios e as propostas de um currículo mínimo, decor-
rente da necessidade de criar não só as diretrizes da rede de 
formação, critérios para adesão e seleção das IES, mas também 
todos os instrumentos para a adesão e candidatura das IES. 

Um momento de destaque é o encaminhamento de ofício, 
pela SVS, em final de setembro de 2004, convidando as IES 
a participarem da RFRH. Naquele momento deu-se, de fato, 
a institucionalização da rede de formação na SVS/MS, ape-
sar de já se identificar um processo para institucionalização 
anteriormente, com a participação do secretário em reuniões 

Momento Ano Efeito
Execução dos cursos: edital seleção - Processo seletivo - 
Início curso

2006 - 2008 Situação em 2009:
Em execução: especialização 6; MP 4
Concluídos: especialização 11; MP 2
Em processo seletivo: MP 2 

Contratação dos Cursos 2005-2008 Contratados 25 instituições de ensino superior (IES): 17 de 
especialização e 8 MP em Vigilância em Saúde 

II Oficina de Pactuação para execução dos cursos de 
VEDANT, Avaliação em saúde e Epidemiologia com Enfase 
em Dados Secundários.

2005 Pactuação interinstitucional para execução dos cursos 
de especialização, mestrado profissional e cursos curtos. 
Participação de 13 IES, de todas as regiões do país e dos 
departamentos da SVS ------> 2 cursos VDANT; 3 cursos 
Epidemiologia; 3 cursos Avaliação

Oficina de Pactuação para execução dos cursos de VEDT, 
VSA, MP em VS

2005 Pactuação interinstitucional para execução dos cursos de 
especialização, MP e cursos curtos. Participação de 26 IES, 
de todas as regiões do país e representantes dos diferentes 
departamentos da SVS ------> 5 cursos; VEDT; 2 cursos 
VSA; 5 cursos MP

Desenvolvimento dos módulos específicos obrigatórios para 
VSA e VEDT e comum para todas as áreas - Grupo Assessor

10/2004

Elaboração dos instrumentos de seleção dos cursos e termo 
de adesão - formulário 1 e formulário 2

9/2004

Formalização e compromisso institucional - 
encaminhamento do ofício do secretário da SVS as IES

9/2004 Encaminhado ofício para 180 IES --> retorno 63

Lançamento da RFRH: nota técnica I - termo de adesão 8/2004 Princípios da RFRH: inclusão e participação de IES 
formadoras consolidadas e em desenvolvimento
 Representatividade das diferentes regiões do país 
Fortalecimento das IES participantes dessa Rede de 
Formação 
Prioridade para a formação de RH atuantes em regiões mais 
carentes de centros formadores
Processo de adesão à rede permanente aberto às IES

Reunião do grupo assessor de capacitação de RFRH da SVS 3/2004
Capacitação de Recursos Humanos. Reunião técnica da SVS. 
Brasília (DF). Formulação RFRH em Vigilância em Saúde

10/2003 Participação ampla - 20 IES 
Discutir a proposta e procedimentos para a execução de 
cursos no âmbito do Projeto VIGISUS2 
Criação do Grupo Assessor: 10 IES: USP, UFRJ, UERJ, UnB, 
UFC, UFBA, ENSP, UFMG, Santa Casa SP, e ABRASCO
Princípio: ação solidária e não competitiva 

Relatório oficina de trabalho Recursos Humanos e 
Epidemiologia em Serviços - Avanços, Problemas e 
Perspectivas. Relatório Oficina de Trabalho II EXPOEPI - 
Fortaleza - 09/2002 

9/2002

VEDT: Vigilância epidemiológica de doenças transmissíveis; VSA: Vigilância em Saúde Ambiental; Epi ADS: Epidemiologia com ênfase em análise de dados 
secundários; AS: Avaliação em Saúde; VS: Vigilância em Saúde; VDANT: Vigilância de doenças e agravos não transmissíveis; IES: Instituições de ensino 
superior; RFRH: Rede de Formação de Recursos Humanos; MP: mestrado profissional.

Figura 1 - Principais momentos do processo de construção da Rede de Formação de Recursos Humanos em Vigilância em Saúde - CGDEP/
SVS/MS. (Brasil, 2008).
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técnicas e a garantia do recurso financeiro. É importante 
destacar a participação ampla com representações das IES de 
todas as regiões, em todas as etapas de construção da rede de 
formação, como pode ser verificado na Figura 1.

Para operacionalizar a estratégia para a capacitação de 
profissionais, nas três instâncias de gestão, visando à qua-
lificação dos profissionais atuantes nos serviços de saúde, 
identificou-se a importância da articulação Academia – IES 
e Serviços de Saúde. Nas recomendações dessa oficina já se 
destacava a importância da integração interinstitucional para 
melhor rendimento e qualidade dos cursos (Brasil, 2002).

Outra recomendação feita pela oficina foi a de definir 
conteúdos básicos de capacitação: política e gestão de saúde, 
epidemiologia descritiva, informática, para todas as áreas 
temáticas. Essa recomendação, posteriormente incorporada, 
é de grande importância para a homogeneização do conheci-
mento no país.

Apenas em outubro de 2003 ocorreu o primeiro passo 
para criação da rede de formação e a SVS assumiu a responsa-
bilidade da formação de recursos humanos para os serviços.

Foi constituído um grupo técnico de trabalho, com a par-
ticipação de várias IES e identificado o processo de seleção 
por meio de editais públicos. Por ter caráter competitivo e ex-
cludente, foi identificada uma nova forma para inclusão, defi-
nida por meio de nota técnica. Foi identificada a necessidade 
das modalidades de mestrado profissional e especialização. 
Também foram definidas as áreas temáticas: vigilância, epide-
miologia analítica; vigilância em saúde ambiental (VA); vigi-
lância em doenças e agravos não transmissíveis (VEDANT) e 
avaliação. Foram estabelecidos os critérios de habilitação das 
propostas para os cursos e definidos os critérios de avaliação 
técnica destas.

O termo de adesão (TA) à RFRH foi elaborado e disponi-
bilizado no site do MS, e define a RFRH: articulação de várias 
instituições segundo o princípio de solidariedade, de tal modo 
que as interações entre elas se organizem de forma democrática 
e cooperativa, propiciando o desenvolvimento de processos de 
decisão e de atuação compartilhados, na busca de objetivos 
comuns.

Em 2004 os princípios da Rede de Formação de Recursos 
Humanos (CGDEP/SVS/MS) foram estabelecidos em oficina, 
Brasília, julho de 2004: 
1.	 atuação de forma inclusiva, permitindo a participação e a 

contribuição de instituições formadoras já consolidadas e 
aquelas em desenvolvimento, no que cada uma delas pode 
oferecer segundo as suas competências, recursos e poten-
cialidades, organizando-as de modo a produzir saberes, 
decisões e práticas coletivas capazes de cumprir racional 
e eficientemente os objetivos propostos;

2.	 garantia de representatividade das diferentes regiões do 
país na sua constituição;

3.	 contribuição para o fortalecimento das instituições que 
participam da rede;

4.	 articulação por meio da SVS com as esferas da adminis-
tração pública estadual e municipal, de modo que esses 
níveis utilizem e se beneficiem das possibilidades criadas 
pela rede, por meio de recursos das próprias secretarias;

5.	 processo de adesão à rede permanentemente aberta às insti-
tuições, de modo que ela possa ser feita em qualquer tempo;

6.	 prioridade para a formação de recursos humanos atuantes 
em regiões mais carentes de centros formadores.

A nota técnica I (Brasil, 2004) consta da apresentação das 
demandas da SVS em que informa que a seleção seria feita 
a partir de um processo de pactuação estabelecido entre os 
representantes das IES e que seria conduzido pela SVS. Tam-
bém informa que a elaboração e execução compartilhada dos 
cursos seriam definidas em oficinas de pactuação, da qual 
participariam as IES que encaminhassem o TA. Comunica, 
também, que a SVS poderia convidar outras IES quando ne-
nhuma das redes pudesse participar.

Critérios para habilitação e inclusão das IES, apresentados 
na nota técnica I:
1.	 possibilidade e interesse em atuar nas regiões prioritárias;
2.	 abrangência do trabalho das IES;
3.	 experiências prévias de trabalhos cooperativos;
4.	 representatividade regionalizada: cobertura das áreas de 

conhecimento definidas nas notas técnicas;
6.	 racionalização no uso de recursos;
7.	 localização geográfica;
8.	 interesse em executar os cursos demandados.

Na nota técnica I, 2004, também estavam os objetivos para 
a SVS e para a RFRH.Objetivos da SVS:

•	 Formular e executar as propostas de formação da rede 
de formação da área de VS propondo cursos de pós-
graduação: mestrado profissional e especializações 
e constituir uma infraestrutura básica de formação 
nacional (Brasil, 2002; 2004).

Objetivos da rede de formação:
•	 atender as demandas técnicas da SVS;
•	 fortalecer os serviços de saúde do SUS em todos os 

níveis de atuação;
•	 apresentar as propostas pedagógicas dos cursos, com 

as competências e habilidades necessárias ao desen-
volvimento de capacidade técnica para a melhoria de 
qualidade e maior rendimento dos serviços de saúde.
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Os critérios de elegibilidade definidos pelo Grupo Asses-
sor e técnicos da SVS foram: atuação em VS e experiência em 
capacitação em vigilância em Saúde. Também foram conside-
radas as experiências de trabalhos cooperativos com outras 
IES e/ou Secretarias de saúde. 

Na Figura 1 é apresentado o momento da implantação da 
rede propriamente dita, constituído pelas oficinas de pactu-
ação que ocorreram em 2005, conduzido pela CGDEP/SVS/
MS, mas com ampla participação das IES, e a fase exclusiva 
das IES que é a de estruturação para a implantação dos cursos 
(elemento 4, Quadro 2).

Em 2005 foram realizadas duas oficinas de pactuação para 
execução dos cursos. O objetivo dessas oficinas foi apresentar 
as propostas do módulo comum e dos específicos, definição 
do papel de cada IES: coordenadora ou parceira, e as áreas 
temáticas. Também foi apresentada a proposta de financia-
mento dessas IES.

Na primeira oficina, em abril de 2005, as IES pactuaram os 
cursos: vigilância epidemiológica de doenças transmissíveis 
(VEDT), vigilância ambiental (VA), mestrado profissional em 
Vigilância em Saúde (MP-VS). Participaram da oficina 23 IES, 
sendo 10 da região Sudeste, 8 da região Nordeste, 3 da região 
Centro-Oeste e 2 IES da região Norte. Também participaram 
representantes da CGDEP, do Departamento de Análise de 
Situação de Saúde (DASIS) e do Departamento de Vigilância 
Epidemiológica (DEVEP) da SVS e o Grupo Assessor.

A participação das diversas áreas da SVS foi de grande im-
portância para a integração intrainstitucional, visto que essas 
áreas são responsáveis por programas de controle de doenças 
e/ou agravos relativos às áreas temáticas propostas. 

Na segunda oficina de pactuação, em maio de 2005 as 
IES pactuaram os cursos: vigilância epidemiológica em 
doenças e agravos não transmissíveis (VEDANT); avaliação 
em saúde (AS); epidemiologia com ênfase em análise de da-
dos secundários (Epi ADS). Participaram da oficina 11 IES, 
sendo 5 da região Sudeste, 2 da região Nordeste, 2 da região 
Centro-Oeste e 2 IES da região Sul. Também participaram 
dessa reunião os representantes da CGDEP, do DASIS e do 
DEVEP da SVS. 

Os principais critérios, nessa oficina, para escolha da 
instituição coordenadora foram: experiência acumulada; 
agilidade para aprovação do curso; agilidade administrativa e 
capacidade de articulação.

Ficou acordado que o curso poderia, e era desejável, ter 
mais de uma parceria, em módulos e/ou disciplinas entretan-
to, uma das parceiras assumiria o papel de IES subcoordena-
dora que assessora a coordenação na condução dos cursos. 
Os critérios para a IES ser subcoordenadora, nessa oficina, 
foram: racionalidade econômica e fortalecimento regional.

Modelagem dos recursos disponíveis, programa de 
atividades pretendidas, impactos esperados e conexões 
causais presumidas: modelo lógico do programa 
O desenvolvimento de um modelo lógico do programa 

(MLP) dá-se por meio de uma teoria do programa que busca 
identificar recursos, atividades, e possíveis resultados deseja-
dos com o programa, e a especificação de uma cadeia causal 
de premissas ligando tais elementos. A análise com base na 
teoria do programa procura avaliar em que medida as ativi-
dades desencadeadas por ele provocam um conjunto especí-
fico de respostas para seus atores e beneficiários, permitindo 
comparar os estágios de formulação e implantação (Oliveira 
et al., 2010). 

Na ausência de uma teoria claramente articulada do pro-
grama, pode ser necessário, para desenvolver o modelo de 
lógica, especificar quais atividades, serviços, metas, resultados 
e partes do ambiente. 

Por meio da análise documental foi possível estabelecer 
o modelo lógico do programa identificando os componentes 
propostos por Hartz et al. (1997) para a análise de implan-
tação: componente político, organizacional, implantação e 
efeito. No componente político as principais categorias foram: 
decisão política, financiamento e contratação dos cursos rea-
lizados pela CGDEP/SVS/MS. O componente organizacional 
foi identificado como a primeira fase de execução dos cursos 
sendo realizado tanto pela CGDEP/SVS/MS, quanto pelas 
IES e as secretarias de saúde. O componente implantação 
foi constituído pelas subdimensões: desenvolvimento da 
capacidade técnica - execução dos cursos; integração inter e 
intrainstitucional e produção de informação e comunicação. 
Os efeitos imediatos, os principais, identificados por meio das 
entrevistas e dos documentos, foram: contratação dos cursos, 
integração ensino e serviço, e parcerias entre IES. Em médio 
prazo, o efeito observado foi o fortalecimento das IES e, em 
longo prazo, o fortalecimento da vigilância epidemiológica. 
Na Figura 2 observa-se o MLP. 

Desenvolvimento de um modelo de programa avaliável 
– impactos esperados e conexões causais presumidas: 
modelo teórico da avaliação 
Vários autores, mais recentemente, têm assinalado que 

todo programa ou política é dotado de uma teoria e a avalia-
ção representa o teste dessa teoria. Os avaliadores necessitam 
entender as premissas teóricas em que o programa se baseia, 
ou seja, de como se acredita que determinadas ações condu-
zem a determinados resultados para os beneficiários do pro-
grama. Nesse sentido, todo programa se baseia em premissas 
ou hipóteses testáveis sobre os meios necessários para atingir 
determinados fins. O modelo teórico apresentado na Figura 3 
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Figura 3 - Modelo teórico para avaliação da Rede de Formação de Recursos Humanos em Vigilância em Saúde – CGDEP/SVS/MS Brasil, 2008.
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Figura 2 - Modelo Lógico da Rede de Formação de Recursos Humanos em Vigilância em Saúde – CGDEP/SVS/MS. Brasil, 2008.
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identifica e aponta as relações entre os diversos componentes 
e atores para a intervenção alcançar os objetivos esperados, 
incluindo a sustentabilidade e a utilização da avaliação. 

Na Figura 3, o MLP, em que ocorre a execução do curso, é 
influenciado pelo componente político-institucional, e ambos 
estão sob uma influência de um contexto externo. O compo-
nente ‘implantação’ tem a participação principal das IES e das 
Secretarias de Saúde (SS). Esse componente influencia não só 
no efeito, como também no contexto político-institucional. 
Na implantação serão identificadas a integração interinstitu-
cional, a integração ensino-serviço e a execução dos cursos. 
Nos efeitos explícitos, esperados da rede, apenas o ‘fortaleci-
mento dos serviços de vigilância, prevenção e controle’ estava 
claramente estabelecido. Para o MLP foram identificados os 
efeitos imediatos e mensuráveis na avaliação. 

Discussão
O estudo de avaliabilidade teve como objetivo descrever o 

programa, identificando objetivos e metas, desenvolver o mo-
delo lógico e teórico e propor perguntas para uma avaliação 
formativa. 

Foi conduzido por um avaliador externo, o que foi consi-
derado positivo por não competir pelas tarefas de rotina, e os 
principais interessados envolvidos, o que aumenta a utilização 
da avaliação.

A abordagem foi qualitativa e quantitativa e para identi-
ficar as evidências foram utilizadas as técnicas de coleta de 
dados de análise documental e entrevistas com interessados, 
como recomendado e frequentemente utilizado na literatura 
(Thurston et al., 2003; Trevisan, 2007). 

Para a identificação dos documentos, o grupo interessado 
providenciou todos os disponíveis. Foram selecionados aque-
les que possibilitavam a identificação das metas, os objetivos, 
os princípios e as atividades do programa. Como todo pro-
grama em fase de criação, os documentos, obviamente, são 
poucos; porém, com o seu avanço, diferentes tipos de docu-
mentos podem ser desenvolvidos em função de sua dimensão 
e complexidade. 

Segundo Thurston et al. (2003) as diferenças entre os 
tipos de documentos podem refletir diferenças entre grupos 
de participantes. Uma das perguntas sobre os documentos é 
se eles refletem a coerência na ideologia, os tipos de serviços 
que o programa se destina a construir e as crenças sobre o 
tipo de mudanças que estão sendo procuradas. Nesse estu-
do, pôde-se identificar a coerência e continuidade entre os 
diversos documentos, independentemente da participação 
apenas de técnicos da CGDEP e/ou SVS, ou da inclusão dos 
docentes que integram o Grupo Assessor, como também 

nas oficinas de trabalho abrangendo um maior número de 
docentes.

Para a análise das metas, foi verificado se elas são: especí-
ficas, mensuráveis, realizáveis, realistas e de tempo limitado, 
que seriam as ‘metas smart’, como proposto pelo CDC (2009). 
A meta principal da CGDEP, que era a contratação dos 25 
cursos de pós-graduação, em um período de tempo limitado 
(2006 a 2008), foi realizada demonstrando que era realista 
e realizável. Essa meta atendia aos atributos propostos e foi 
alcançada. Para as IES a meta seria capacitar profissionais 
da vigilância em saúde, propondo 25 profissionais para cada 
curso de pós-graduação, também uma meta que atendeu aos 
atributos propostos. As IES capacitaram os profissionais de 
saúde em cursos de duração de 12 meses para especialização 
e 24 meses para os mestrados profissionais. Entretanto, outras 
metas como a integração ensino-serviço, fortalecimento das 
IES e fortalecimento da atenção básica não são mensuráveis e 
necessitam de avaliações de mudança social. Uma das tarefas 
mais difíceis para um EA é o desenvolvimento do modelo 
lógico do programa, a teoria do programa, linha de resultado 
ou a coerência do programa. As avaliações começam frequen-
temente com várias suposições sobre o programa: a natureza 
e a distribuição do problema ou questão são conhecidas; os 
objetivos do programa são identificados e a intervenção tem 
sido descrita em um modelo de impacto (ou seja, uma de-
claração sobre a relação esperada entre um programa ou um 
conjunto de intervenções e as suas metas e objetivos). 

O MLP, desenvolvido por meio da EA, refletirá um estágio 
atual do desenvolvimento do programa, que tem uma fase 
inicial de desenvolvimento, outra de implementação e a fase 
final. Cada uma dessas fases da vida de um programa exige 
atividades administrativas destinadas a assegurar um ajuste 
entre a teoria do programa, os objetivos, os recursos, as ati-
vidades e o alvo de mudança. Um processo de EA explicita a 
teoria do programa e as questões de avaliação da pesquisa que 
são relevantes para um programa especial no seu estádio de 
desenvolvimento específico. 

No EA realizado foi possível identificar o problema: os 
novos desafios da vigilância diante das novas atividades e 
responsabilidades dos serviços decorrentes da descentrali-
zação, criação da SVS (incorporando novas atividades) e do 
surgimento de novas epidemias. 

Como não havia uma teoria explícita e claramente articu-
lada do programa, foi necessário desenvolver o modelo lógico, 
especificando não só as atividades, os serviços, as metas, os 
resultados, como também o modelo teórico.

Para a avaliação também é importante identificar se os 
seus resultados serão utilizados e se existe indicativo de sus-
tentabilidade da intervenção. Uma questão que tem recebido 
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pouca atenção é a da sustentabilidade. Alguns financiamentos 
de programas comunitários pressupõem que todos os pro-
gramas devem ser sustentados, exigindo que os candidatos 
descrevam como um programa será mantido após o término 
da concessão de recursos (Thurston et al., 2003; Thurston e 
Ramaliu, 2005). 

Na implantação do VIGISUS I, vigente entre 1998 e 2004, 
já havia surgido o debate sobre como e o quê fazer para 
efetivamente dar qualidade ao processo de descentralização 
da área de vigilância, e um dos objetivos do VIGISUS era o 
fortalecimento da capacidade de gestão na área de vigilância 
em saúde (Brasil, 2009). 

As ações da CGDEP/SVS/MS são planejadas anualmen-
te e encaminhadas à coordenação geral de planejamento 
e orçamento, que conduz a estruturação do plano anual de 
trabalho da SVS/MS, no qual são contempladas as ações da 
RFRH-VS, que envolvem: o quantitativo dos cursos, a área 
de concentração principal e a viabilidade de recursos para 
sua realização. Entretanto, como os recursos financeiros são 
os oriundos do VIGISUS II, verifica-se uma fragilidade que 
pode prejudicar a continuidade da Rede, como proposto nas 
diretrizes da RFRH/VS: processo de adesão à rede permanen-
temente aberta às instituições, de modo que ela possa ser feita 
a qualquer tempo, por meio de nota técnica. Esse fato já pôde 
ser comprovado, pois, como se está aguardando a continui-
dade de financiamento do VIGISUS II, o custeio de novos 
cursos está sendo feito com recursos financeiros próprios do 
tesouro nacional, dependentes de negociação interna, a qual 
negociação remete a um modelo tradicional de se atender a 
demandas isoladas de instituições de ensino e de secretarias 
de saúde, indo em direção oposta às diretrizes da RFRH-VS. 

Segundo a visão da SVS/MS a institucionalização da Rede 
precisa ser mais bem desenvolvida, pois esta existe internamen-
te na SVS/MS, mas não está legitimada em outras instâncias. 
Foi identificada a necessidade de uma decisão legitimada nas 
instâncias, como a Comissão Intergestores Tripartite (CIT). A 
legitimação apenas na SVS/MS não garante a continuidade e a 
sustentabilidade da RFRH/VS, mesmo das capacitações, pois 
enquanto houver a dependência de organismos financiadores 

externos, e a institucionalização mais globalizada não estiver 
equacionada, a rede ficará condicionada à condução da SVS/
MS, e principalmente à atuação da CGDEP/MS.

Desse modo, o formato de deliberação via tripartite pode-
ria inclusive criar um mecanismo de financiamento dissociado 
de financiamento externo. Tal mecanismo poderia significar 
a designação de parcela do teto de vigilância em saúde para 
que a própria SVS/MS, de comum acordo com as diretrizes 
que são aprovadas no grupo técnico de vigilância em saúde, 
referendada na CIT, possa ter a sustentabilidade necessária 
para se programar em longo prazo.

O EA foi apresentado em duas oficinas de trabalho, reali-
zadas em outubro e novembro de 2007 para a pactuação das 
perguntas avaliativas e dos modelos, lógico e teórico. Conta-
ram com a participação de docentes de IES, que compõem o 
Grupo Assessor e de técnicos da CGDEP/SVS/MS. Também 
foi apresentado, em outra oficina de trabalho, no Ministério 
da Saúde, em abril de 2008, a todos os docentes das IES envol-
vidas na execução do curso e aos gestores e técnicos da SVS/
MS legitimando os modelos teórico e lógico do programa. 
Também foram apresentadas as perguntas avaliativas (Quais 
as características do processo de implantação da RFRH-VS, 
considerando o contexto político-institucional? Qual o grau 
de implantação da RFRH-VS? Qual a influência do contexto 
político-institucional na determinação do grau de implanta-
ção da RFRH-VS? Qual a influência do grau de implantação 
da RFRH-VS nos efeitos observados?) e o plano de avaliação 
tipo análise de implantação com a proposta de elaboração de 
um estudo de caso, desenvolvido posteriormente e finalizado 
em dezembro de 2009. 

Conclusão
O EA seguiu as recomendações e as práticas referenciadas 

pela literatura internacional e foi importante subsídio para a 
concordância das IES envolvidas na realização da avaliação 
formativa. Ademais, o estudo também se mostrou fundamen-
tal para identificar a necessidade, a viabilidade e a racionaliza-
ção dos recursos da avaliação. 
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